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A- 6 ...-- anun­
ciada para O 110NO Boletim e dl­
wul� no número Inaugural po­
der<, CCIUIClr uma cena eetranhezo 
·--·--'°'·

Tal dev•N ao facto de contlkle-
rormoo que Mrio URGENTE • IM­
PORTANTE levar oo conhecimento 
- _ _, .,.,_,,"" lllm­
patlzantN o teor das lntervenç6es 
da úlllmo - do 2.· Seminário 
da Auoclacac, 25 do Abril (Conclu-
-) -· como 6 do domlnlo pú. 
bllco, teve como tema central «A 
Sociedade e n Forçaa Armodoa•. 

t URGENTE porque n6o oerlio, 
com a bnl- por n6o dooeloda, 
dlvulg- aquelas conclusões, bem 
como toda a cobenura do oc:ante­
clmento, o que farta perder certa 
oportvnldode 6s meama•. 

t JMPORT ANTE porquo também 
o acontecimento em ai o foi, n6o 
o6 pelo Impacto do toma, pela pri­
meira vez tratado em públko e de 
forma aberta em Portugal, como 
tamb6m pelo nini atingido por boa 
- doo 1-. nomeada­
mente pelae conclua6e1 agora s,u.. 
bllcadaa. 

� tamb6m Hto opor­
tunldode para tron1mttlr algumas 
- lnlonnao6N - reputamos 
de lnt.,.... Conflmnoa com ma• 
... utorc:o fr de encontro aos de­
ooioo do tocJoo aquolff que ._. 
rom da ANoclaCOO 25 de Abrtl, com 
• auaa octlYldadea de natureza 
cutturol • cfvlco, o pugnar perma--
nente pelo ca.-- - -
do 25 do Abril de 1974. 

[
CONCLUSÕES DO SEMINARIO 

J«A SOCIEDADE E AS FORÇAS ARMADAS» 

AS FORCAS ARMADAS COMO 

INSTITUIÇÃO 

l11teroençdo da Dr.• MARIA CARRILHO 

As Forças Armadas constituem uma 
Instituição basilar em todaa aa 80cledadea 
com Estado, e representam, em última 
lnatAncia, a garantia da exJst.êncla. 90· 
brevtvênda - ou mesmo da fonnação -
do próprio Estado. 

Por outro lado, o sector da defesa mi­
litar é um dos que maiores percentagens 
abaorve nos orçamentos doa vàrios p&I­
RI, deade o aéculo pauado. As defeu.1 
mUitarea em todo o mundo atingem uma 
cifra estonteante: 1. volta de um milhão 
de d6larea por minuto, i,egundo estima­
tiva do Stockolm Internatlonal Pence 
Reseurch lnlltltute (SIPRI). Cerca de 
70% das chamada.a ajudas dos pataea 
ricos aos palaea pobres 8Ao veiculadas 
para gastos mllltare.a, principalmente ar­
mamento. Na llltlma década, aa despesa.a 
militares doa pafsea do Terceiro Mundo 
duplicaram em relação 1. década de se1-
1enta, crescendo multo mais rapidamente 
do que o P.N. B .. Conforme alertou Wllly 
Brandt, enquanto presidente da lndepen­
dent Com.laalon on Internatlonal Deve­
lopment Iuuea, a não lnverlAo desta ten­
dência afectarà gravemente o futuro das 
aocledades humanaa. 

Estes factos encaminham-nas para pe­
netrar no que se apresenta como um pa­
radoxo: o peso etectlvo que auume o sec­
tor militar nas vArias aocledadea do 
mundo actual, e o queaUonamento que 
neuas mesma. aocledades ae difunde ao-­
bre a própria legitimação das Forças Ar­
madas. Demonstra-nos a .110clologta ml­
Jlta.r que esse quellllonamento 88 acentua 
em situações de crlse económica -e que 
11190 Influi aobre aa percepçõe1 poliUca.1 
doa próprios oflclala. 

Em Portugal, embora não tenham Ilido 
efectuadoa lnqutrltos de oplnllo sobre a 
Imagem da Instituição militar, alguns i n ­
<lleadorea dispersos permitem-nos pensar 
que a Ulst.ltulção militar portugueaa atra­
veua um periodo crftloo. Porqu6? 

NAo deveria aer o nouo Pa1a um e,cem­
plo  privllegiado do entendimento entre 
mllltarea e clvla, jà que a tn.ltauração daa 
liberdades e da democracia foram poaal­
bllltadaa por intervenção militar? Deve­
moe constatar que não temoa reaposta 

para esta e outras questões relaciona­
das com a ea:fera mllltar. Enquanto noa 
palaea mala deeenvolvldos ae acumulam 
e multiplicam oa conhecimentos de carie­
ter ctentlflco 80bre a fnaUtulçlo militar, 
entre n68 o tema parece ter oonstl.tufdo 
quase um tabt1. Enquanto, por exemplo, 
noa Estado& Unidos ae encontra pratica­
mente esgotada a problem.itlca ligada à 
guerra do Vletnam. tantos foram oa es­
tudos, Investigações, f11mea, etc., em Por­
tugal ainda nlo ae oomeçou a anallaar 
a guerra colonial, que ee desenrolou 
aproximadamente na mesma época. 

Mais do que remeter simplesmente as 
reaponsabllldade1 para a ea:fera do poder, 
temos que admlUr que ae te.m verificado 
uma autude generalizada que denomina­
ria de remoç4o a nlvel colectlvo. Remo­
ver, tentar Ignorar questões lnc6modaa 
procurar anular problemas através do 11: 
lê.neto ou do eaqueclrnento não é uma pr.i­
tlcn lndlvldual aaudàvel e certamente não 
ê a pràtlca IOClal mala adequada e cfun­
clonab aoa slst<!mas democràtlcoa. 

O facto de, pela primeira vez ter tido 
lugar, no nouo País, um semlnàrlo sobre 
o tema Sociedade e Forças Armadas le­
va-me a uma conclusão optlmlsta: come­
çamos a Integrar-nos naquilo que arris­
cando uma leitura Irónica-chamaria de 
mentalidade europeia, e que nlo ê menos 
Importante do que outros nivela de inte­
gração. 

A Instituição mllltar portuguesa ne­
cessita, de facto, oonhecer-ae melhor a 
ai própria com o contributo doa civis. A 
lJOCledade portuguesa em geral e em par ­
ticular, os  aeua responsàvela polltloos, ne­
ceultam conhecer melhor a Instituição 
mlutar, contando c0m o contributo doa 
próprios mllltaret1. 

A lnstltulçlo militar portuguesa estA, 
de facto, ligada a acontecimentos funda­
mentais na noua Hlst.órla recente, como 
foram o 25 de Abril de 1974 e o 25 de 
Novembro de l 97õ. EstA relacionada com 
um Importante período da vida de grande 
parte doa jovena portugueaea do sexo 
m&.!JC\lllno, através do Serviço Militar 
Obrigatório ( S. M. O.). Tem aido o 
objecto - como allàa acontece em todo o 
mundo -de tentativas ou de projectoa 
de cengenharla 80dab. :t: hora que 88 
oom•ce a rt!lectlr organizada e aerena­
mtnte lJObre utaa realidades. 

(00t1fünui na pdg. 1!) 
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As que1tões relacionada.a com os vã­
rios aspect03 da Instituição mllllar -
desde a condição mllltar As carreiras, ao 
armameoto, ao serviço mlllta.r obrigató­
rio - são, porém, tão lngentes que seria 
preten1:1\090 pensar que as comunicações 
apresentadas e dlscU88Ões havidas nos 
conduzem a conclusões definitivas. 

Os contrlbutos prestados sob forma de 
comunicações escritas - apresentadas ou 
não oralmente - e 90b a forma de parti­
cipação no debate, apontam para Inte­
resses Inter-relacionados mas diferen­
ciados. Una, de sentido analltleo soclo­
lóglc<> e histórico, outros que vão mais 
no sentido da anAllse polltlca e da pro­
cura explicita de sugestões, ou mesmo 
de propostas de vln11 de solução, a ser 
Implementadas pelas autoridades pollti­
cas e mimares. 

No primeiro grupo Incluiria 03 contrl· 
bulos, que passo a referir. A comunica­
ção de Aniceto A1on90 e Brás da Costa 
- «Subaldlos para a caracterização so­
ciológica do Movimento dos Capitães -
é resultado de um dos trabalhos de maior 
Interesse no domln.lo da Investigação so­
ciológica realt:zados 110bre temas relacio­
nados com as Forças Armadas portu­
guesas. Ajuda, com o rigor cios números, 
a desfazer algumas Ideias correntes e có· 
modas que têm atrlbuldo à suposta cpro­
letarização das orli;:-ens sociais dos ofi­
cia.ia a partir do Inicio dos anos 60 a ex­
plicação do comportamento político dos 
mllltaree em 25 de Abril de 7 4. Aponta 
para a ntcessldade de procurar explica­
ções menos mecanlclatas, mala articula­
das e mala complexa.a não 86 para a ln· 
trrven<:êO de 25 dE' Abril de 1974 como 
para o sentido do pupel politlco da Fr�AA. 

No mesmo grupo, insere-se também 
uma Interessante comunicação de 011· 
velra Monteiro, 80bre o Clube Militar Na· 
vai, cujo aparecimento histórico se en­
contra entretecldo com o do proceflSO de 
afirmação dos Ideais que vieram a de­
sembocar na República de 1910. 

A comunlcaç!o de Vieira Nunes -
A Imprensa militar e a liberdade de 

ex presai.o de penaamento>. trouxe-noa um 
culdadoeo !nventArlo da Imprensa militar 
desde o sCc. xvn ·· de grande utilidade 
para os hlstorla<'lores e apresenta a ideia 
fundamental de que é necese!\rlo revita­
lizar a Imprensa militar, questlo que se. 
11::;-a, atinai, à do próprio Estatuto ela 
Condição Mllltar, na medida em que se 
trata de uma !mprf'nsa alimentada por 
escritos de militares. 

Vlnlclo de Sousa apresentou uma co­
municação de caricter teórico aocloló­
glco, 110bre a hierarquia militar. Na ve• 
rltlcação empírica a que procede 80bre 
as FFAA Portugueaas tot detectar as­
pectoa talve:i: algo surpreendentes: a 
enorme Importância do Corpo de Eetado 
Maior na obtenção do generalato-assim, 
em 1973, doa 28 generais, 23 eram oriun­
dos do C, E. M.: doa � brigadeiros, 26 
provinham do mesmo C. E. M .. Ainda em 
Janeiro de 1984, mala de metade dos ge­
nerais ê constituída por elementos que 
pertenceram ao C. E. M. 

No acgundo grupo -conjunto de ln· 
tervençõea que se encaminharam prefe­
rencialmente no 11entldo da anAllse poll­
tlca e da procura explicita de sugestõea, 

(Cont1Ktmç4o da pâg. 1) 

cuja tmplementaçlo caberia à;i autorida­
des competentes - lnserem-ae ne lntE'r­
venções seguintes: 

Em primeiro lugar, e por ordem de 
a.presentação, uma comunicação de João 
Amaral, lntltula<'la, significativamente: 
«E. C. M.: o Pats contra os militares?>. 
Ao chamar a atenção para Importantes 
aapectos que tinham alé agora palllado 
despercebidos a multo• de nós, o autor 
pronuncia-se no sentido da desconformi­
dade constitucional, polltlca e ética da 
proposta de lei, e lanç,l\. a interrogação 
aobre as Implicações que tal propoeta de 
lel, a ser aprovada, poderi ter no .sentido 
de uma 8Ubmlll!lão das Fon:as Armadas 
a deslgnloa e lntere&Bea que po<'lerão des­
virtuar o exerclcio das mlsaõei. que cons­
titucionalmente lhes estão reservada11. 

Pe:i:arat Correia falou sobre uma ques­
tão de lnegAvel lmportA.nc!a, tanto para 
as Forças Armadas quanto para o con· 
junto nacional: mo<'lelo de sociedade e 
tipo de Forças Armadas, suas relações 
e Influências reciprocas. Sustentou a con­
veniência em termos de Deresa Nacional, 
do SMO e defendeu a tese de que uma 
forma de luta não convenclon.nl - a 
guerrilha-pode ser um trunfo funda· 
mental para pafses que não atln�em os 
cumes do annameoto convencional -
conjugada, é claro. numa organização 
mllltar flexivel que contemple seja ope­
rações convencional!,, seja operações de 
resistência armada ou de guerrilha. 

O tema candente do S. M. O., visto por 
dentro, ou seja da perspectlva da juven­
tude que é chamada a prestar serviço nas 
fileiras, to\ tratado por representantes 
das organizações juven!a de 3 partidos 
que se têm demonstrado particularmente 
atentos à questão-José ApollnArlo da 
Juventude Socialista, Jorge Ferreira ela 
Juventude Centrista e Jorge Patriclo da 
Juventude Comunista. Embora partindo 
de enfoque&, ldcológico11-polltlcos entre si 
multo dlferentes, ser! Interessante notar 
que pelo que diz respeito ao subiitancial 
se encontram de acordo: a conveniência 
nacional da continuidade do sistema de 
conscrlção, da permanência cio S. M. O. 
As reticências ou mesmo hostilidade com 
que muitos Jovens encaram o S. M. O. dl­
lulr-se-tam, ou poderiam ser insignifi­
cantes i,e as autoridades procedeuem a 
algumas medidas prétlcas no sentido ele 
dlgnltlcação do serviço militar. Re�lste­
·&e, no entanto, a forma divergente como 
a J. Comunista e a J. Centrl&t.a encaram a 
actual lei de obje�Ao de conaclt!ncla -
na oplnllo desta última, um tmporta11te 
e poeltlvo Instrumento legal, na oplnllio 
da primeira, numa lei geradora <'Ir desi­
gualdades. 

Borup Nlelaen apresentou-nos alguns 
aspectos da experiência dinamarquesa. 
que nos pareceu particularmente avan­
çada. Chega a ser legitimo .egundo Nlt>l­
.sen colocar a seguinte questão: ter! o 
sistema de objector de canscltncla sido 
<'ILscrlmlnatórlo contra o S. M:. O. <'llna­
marquêa? Eeclareceu-nos também que o 
direito de assoclaçlo sindical praticado 
nas Forças Armada11 e 11ão ao questio­
namento de a.spectos ml\ltarea, não causa 
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qualquer perturba,:;ão l)<'I0 que diz res ­
peito t \  dlaclpllna militar. 

A dlscusslo, que seguiu à expoiilção 
por parte dos oradores, revelou uma 
senslb1lldade particular do -pllblico em re­
lação aos temas da partlclpação e Inter· 
penetração Forças Armadas - sociedade 
englobante, da forma mais adequada de 
si.tema militar para uma saoctedade de· 
mocrAt!ca, da lmportãncla da Ideia de 
dlssuusão não nuclear - baseada precl.sa­
mentl' numa elevada l11terpenetraçll.o For­
ças Arma<'laa - sociedade, em termos não 
30 ele coincidência de Ideais mas tam�m 
de organlzação ml!ltar corttapondente. 

A condição militar revelou-se como 
uma questão que toca aspectos prorun­
doa, upercebldos não só pelos mllltares. 
como também pelos clvia. Por Isso delx:el 
de.llbedaramente para o tlm a rderfncta 
à Intervenção de Eduardo Lourenço, sobre 
eSS!' tema e que, como esboço de ensaio 
fllosóflco que é, não reentra em nenhum 
dos grupos em que por razões metoclo­
lóglcas e prAtlcas Integrei as outras ln­
tervem;ões - mas ao mesmo tempo en· 
contra-se relacionada com to<'lo11 eles. 

Digamos que Eduardo Lourenço ex­
prime a consciência de que os militares 
tf'm do drnma Inerente à condição mlll• 
tar, ou :.eja, a condição de homens que 
i,e preparam para tazer com eflcâ.cla algo 
que todos esperamos nunca tenham oça-
11110 de fazer - a guerra 

Nem sempre assim foi, nem -.empre 
todos assim eeperam. Na realidade, só 
depol• da Segunda Guerra. Mu11dlal se 
começou a tomar claro que não se pode 
pedir a 11\nguêm que se realize proflulo­
nalme11tc apenas na guerra. Também 01 
militares, têm o direito de se realizar n.'.l 
pa:i: Edua.rdo Lourenço fala da lmpor­
tAncla da preparação para a não-guerra. 
Os sociólogos, utl\lzando outros concei­
tos, exprimem ll mesma Ideia: a neces­
sidade de evolu<'ão das Forças Armada1 
no .entldo ele- forças de vlgi]A11cla, no 
contexto int.emaclonal, a necessidade de 
evolução dos milltarcs, de actorea ou au­
tores ele guerras para guard!Aea da paz 
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r CONCLUSÕES DO SEMINARIO 

!. 
«A SOCIEDADE E AS FORÇAS ARMADAS» 

RELACIONAMENTO 

CIVIL/ MILITAR 

1"terve11çdo do 

Dr. BOAVENTURA DE SOUSA 

SANTOS 

Pro/usor da Facwkuule de Eca­

uomfa da UtdtJff".Hdode de Oolm­
b,n. 

1, INTRODUÇÃO 

O tema do relacionamento civil/militar 
é de  todos oa discutidos neste seminário, 
o mais complexo e dlficll pois que, ao 
contrário do que BUcede com os outros 
temas, não existe aobre ele um c0rpo 
mesmo fragmentado de teorias ou dou­
trlnaa nem sequer uma tradição de refle­
xão cientifica. O modo como o formula­
mos reflecte 1880 mesmo. Falamos de re­
lacionamento clv!Vmllltar ou, mais am­
plamente, de foN,as armadas e sociedade, 
o que significa preuupor, à partida, a 
posalbllldade de um divórcio, de uma se­
paração cujos parAmetroa, alli\s, n!lo são 
tematlzados, como se as forças arma­
das fossem algo de completamente !lt'pa­
rado da eocledade, como se e8la fo1111e 
completa fiem as força, armadas no seu 
selo. De modo que um primeiro avanço do 
debate aobre cite tema consistirá. em 
falar de foN;aa armada, eni 80Cledade 
em vez de forçai armaa e 80ciedade. 

O relacionamento clvll/mnttar é um 
buraco negro na reflexão sobre a Institui­
ção militar, uma que1tão dlflcll de re­
ferenciar e de enquadrar e tanto assim, 
que - tal como aconteceu de re11to neste 
seminário - ora é concebldo como um 
tema de fuindo.mental lmportAncla, ora 
como um falao tema ou uma falsa queri­
tão. Neste último caso, pode dizer-se que 
numas força.a armada11 a11sentes no ser­
viço militar obrigatório, a IOCledade pe­
netra e atTavessa todo o tecido de rela­
ções militarei, toda a Instituição militar 
Esta será o povo em arma,. O relacio­
namento civil/militar aerã então o rela­
cionamento do povo consigo mesmo. Uma 
tautologia, portanto. 

A confualo Intelectual ou a perplexi­
dade concellual à volta dell'le tema não 
é fortuita. Nem ê .equer e,ped.flca da 
re.laçlo lnautulçlo mllltar/lOciedade. civil, 
é de algum modo comum 1 relaçlo da.11 
grande, lnlltltulções du IOCledade. con­
te.mporQ.neu e a aocledade no aeu todo. 
E entre easas lnstitulçôe1 slo de .aallen­
t&r ao lado da11 foN,aa armada1, a Igreja 
a in1lltulçl.o judicial e a lnlltltuiçlo 
médica. Devemo1, portanto, parUr da 
Ideia de que a questl.o do relacionamento 
civil/militar, sendo uma questl.o com 
traço11 ei,pecltlcos, .e Integra numa outra, 
mais ampla, do relacionamento entre 111 
grandes ln1tltulções e a aocledn.de. 

Começo, pois, por referir e11ta questão 
mais ampla, ou aeja, 08 ponto11 c0mun11 
entre o relaclooamenlo civil/militar e o 

relacionamento Igreja/aocledade ou trl· 
bUDa.is/aocledade ou medlclna/aocledade, 
para depois tratar 01 aapecto1 m1la es­
pedtlcos da quelltlo daa forçai armada11 
/aocledade no 00880 par,_ 

2- O POOER INSTITVCIONAL EM GERAL 

Todas as instituições que referi alo 
produtos, na aua forma actual, com ex­
cepçào e apenas parcial da Igreja, do El­
tado e de IIOCiedade llberal1. São uma 
criação doa último, duzentos anos. Têm, 
por l880, multo em comum. Sto lnlltltul­
ções totalizantes que alll)lram à presta­
ção monopolista de um aervlQO 10ctal re­
levante (a defesa contra o Inimigo para 
as forças armo.das; a juatlça para 08 tri­
bunais; a salvação do corpo para a medi· 
clna; a salvação da alma para a Igreja), 
fazem-no 11egundo regras de organização 
e de actuação especifica, dispondo para o 

efeito de um corpo proflulonallzado cuja 
formação e prãtlca lhes Inculca um uni­
verso simbólico próprio, uma 1ub-cul­
tura especifica que ae revela de multa, 
formas e, particularmente, por uma refe­
rência privilegiada a certoa valore. (sem 
querer ser exaustivo, os valores da pâ­
trla para aa forças armadaa; lmparcla­
lldade, prudência, independência peSIIO&l 
e Irresponsabilidade para 01 tribunal•: 
primado do doente, responsabilidade pes­
soal, e código deontolOg1oo para 01 mê­
dlcos; desp�ndlmento terreno. superlo­
rldo.de moral e ligação privilegiada com 
a divindade para a Igreja). 

Acima de tudo, todas estaa Institui­
ções se caracterizam por aerem organi­
zações burocráticas e, portanto, com ten­
dl!ncta à auto-regulaçl.o e à auto-refle­
xão. O facto de se cristalizarem em gran­
des complexos lnatltuclonala forçou-as a 
desenvolver, elaborar e dogmatizar re· 
gras gerais de organlzaçl.o e de actua­
çao que, produtos de uma reflexão ln­
terna continuada, vieram a dar corpo a 
uma forma de auto-conhecimento assente 
em conjuntos cada vez mala aoflstlcados 
de conceitos, deflnlçôe1 e teorias de cir­
culação Interna à Instituição. Este auto­
-conhecimento pa.saou a reproduzlr-1e. a 
;:artlr de certa altura, através da refle­
xão especializada de intelectual, orgâ­
nicos, internos ou cooptados pela lnlltl· 
tulção, que paulatinamente construiram 
o discurso Institucional: o dlscurao mili­
tar. o dlacurao religiofJO, o dl11cur10 judi­
cial, o discurso médico. Pode mesmo di­
zer-se que qualquer de8laa lnatltulçõe. se 
especializou tanto ou maia no dla<:urao 
como nas acçõe1 ou funções. A elJ)l!cla· 
lização daa funçõe1 correu paralela à 
especialização daa palavra-. a profl881o­
nallzaçlo das acções correu paralela à 
prof!Mionallmçlo dos conceitos. 

A constituição destas formas de auto­
-conhecimento teve dois efeitos princi­
pais. Por um lado, tornou poaalvel uma 
enorme e condensada clrculaç&o de .een­
tldo no Interior das lnatltulçõea. Os con­
ceitos const.ltutdo1 no selo dai ln1Utulções 
eram, por 1880 mesmo, auto-referenclà­
vels, e dai, evidentes, transparentes, o 

que possibilitava que o sentido d&1 ac­
ções e, portanto, a avaliação dos com­
portamentos e das atitudes se forma,se 
c!rculasae rãplda e inequivocamente por 
todo o edlffclo Institucional. Este foi um 
factor decisivo na con1trução da coerl!n­
cla Institucional e do eaiptrlto de corpo 
que oormalmente a acomp&nhou. No 
caso do d1acurao militar, citemos a ti­
tulo de exemplo 01 conceltoa operativo, 
de chefia, comando, liderança, ordem, 

dleclpllna, o, eonce.ltos programlticoa de 
honra. pâtrla, nação, intere88e nacional 
e Independência nacional e o conceito 
b4slco, mediador entre oa c0nceltos ope­
rativos e 01 conceitos prgramãtlco1: o 

conceito de inimigo. 
Ma1, por outro lado, o auto-conheci­

:nento p!'oduziu um outro efeito, comple• 
mentar do anterior: o prooeliiso pelo qual 
o dlacurso Institucional se tornou evl· 
dente e tran.&parente para o Interior da 
Instituição fez com que ele se torna.see 
hermético, cifro.do, exotérlco para a so­
ciedade exterior à Instituição. O discurso 
do auto-conhecimento, que abriu canais 
no Interior da Instituição, fechou os ca­
nais por que a sociedade exterior poderia 
ter acesso A instituição. As grandes Ins­
tituições passaram a apresentar-1e em 
110cle<lade segundo uma Imagem pública, 
meticulosamente calculada e fabricada 
(nos edlflclos - fossem eles qu11rtél1. 
Igrejas, pa\A.clos de justiça ou hospitais 
- noa uniformes, nas posturas, nas dis­
tinções, etc.), uma Imagem de facho.da 
atrás da qual as instituições se fecharam. 
transparentes apenas para consigo meB­
maa. A dlstàncla entre o pú.bllc0 e o prl· 
vado, tal como a distinção entre o político 
e o técnico, o profissional e o amador 
foram utilizados para oa.uclonar uma 
forma de transparência Interna que só 
era poulvel através do fechamento ex­
terno. 

3. A CRISE DAS INSTITUIÇÕES 

Est� processo de fechamento foi longo, 
E o facto de aa instituições poderem ter 
uma vida socialmente dupla não consti­
tuiu durante multo tempo qualquer pro­
blema. Pelo contrãrio, a consolidação e a 
expansão das instituições assentou neasa 
dupllcldade. Ou seja, o fechamento es­
trutural das lnsUtuiçõea foi durante 
multo tempo uma 80luçlo e não um pro­
blema. 

Hã, no entanto, um momento histórico 
em que o fechamento se transformou num 
problema. E eaae deu-se quando o fechn­
mento estrutural das lnstltulçõea se tor­
nou também um fechamento fenomenoló­
gico, ou seja, quando a sociedade não lna­
tltuctonatizada reparou finalmente que 
as inatltulções estariam fechadas, e que 
o 11eu dlscurao, por ser hermético, era 
também IOcialmente vazio, por ser pro­
fissionalizado, era incontrollvel e, por 
ser ritualizado, era irradoo.al,, 

Nesse momento, que em geral noa pai­
sei europeus ocorreu na década de 60 
prlncfploa da década de 70, abriu-se a 
crise de legitimação do poder Institucio­
nal. Por razões certamente eapecfflcaa 
de pal1 para pala e de Instituição para 
lnltltulção, eaaa crise manifestou-se, no 
entanto, de uma forma convergente: a 
rejeição das Instituições, ou pelo menos 
a dl1tandação em relação a elas. Elitas 
manifestações foram, por exemplo, no 
caso lnlltltulçlo militar: as deserções ou 
as tugu ao serviço mllltar, o oatracismo 
nos ma.se media, os debatei aobre 01 or­
çamento, militares, a denúncia de guer­
raa, a perder ou mesmo a ganhar; no 
caao da lnsUtulçlo religiosa: o decrés­
cimo da prátloa religiosa, a falta de 
vocações sacerdotais, a revelação de 
escândalos do Vaticano: no ca80 da lna­
tltulçAo judicial: a denil.ncla do aces10 
de1lgual à justiça e da ju1tlça desigual 
e uma de1erença generalizada na eflcã­
cla da administração da julltlça; no caso 
da ln1t1tulção médica: a revelação das 
doença, latrogénlca1, a den6Dcla da per-

/ConUnwo 11a pág. -t,) 
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da do controle do corpo em favor de 
médicos e medicamentos, os estudos so­
bre a produção multlnac!onal de produ­
tos farmacêuticos e os modos de experi· 
mcotaçll.o com seres humanos e a crla­
çll.o de medicinas alternativas. 

Qua.la foram as causas desta crise de 
legitimação generalluda? t: hoje um doa 
debates mala actuals nas ciências sociais. 
Durante multo tempo pensou-se que a 
crise de legitimação foi provocada por 
uma crise de eflcAcla das instituições que 
a precedeu. Hoje põe-se em causa este ar­
gumento e a falsa llnearldade que ele 
comporta. Entende-se que a crise de le­
gitimação precedeu, em muitos ca80s, a 
crise de eflcá.c!a. 

Não interessa re30lver aqul esta ques­
tão. Interessa sim re!erlr os remédios 
que foram propostos na sociedade e de­
pois nas vê.rias instituições para resolver 
a crise de legitimação. Mas antes é im­
portante que 9e retenha o seguinte: in­

dependentemente da decisão sobre a re­
lação entre crise de legitimação e crise de 
eficácia ao nível do diagnóstico, o facto 

é que, ao nlvel das soluções, as questões 
da legitimação e da eficãcla foram, em 
geral, tratadas conjuntamente. Ou seja, 
procuraram-se soluções que visavam re­
constituir o consenso social a respeito 
das lnstltulções e da relevância das suas 
funções sociais, soluções que, simultanea­
mente, aumentavam a eflcãcla funcional, 
administrativa e orçamental das Institui­
ções. 

4. O DEBATE PORTUGUtS 

São estas, em resumo, as razões socio­
lógicas profundas do debate que hoje se 
nos revela tão actual do relacionamento 
clvll/mllltar. E uma questão especifica 
porque especificas são as forças arma­
das. Mas não é uma questão qualitativa­
mente diferente daquelas que se puseram 
às demais Instituições totallzante11 quan· 
do se defrontaram com a crise da legl­
tlmação. 

Sucede que a especlfleidade do nosso 
debate não está tanto na espec!flc!dade 
das forças armadas enquanto poder insti­
tucional. Estó. antes na especificidade do 
nosso tempo histórico e do papel que as 
forças armadas desempenharam na cons­
tituição deste tempo. 

E que a crise de legitimação das nos­
sas forças armadas foi especifica como 
foi especifica n 801ução que para ela en­
contraram. Foi uma crise que se gerou ou 
aprofundou na guerra colonial e que se 
resolveu através de um golpe de Estado 
que a curto prazo se transformou numa 
revolução social. 

Por outras palavras, a crise da legltl­
ma�Ao das nossas forças armadas foi 
multo mais profunda que a das dentais 
forças armadas europeias e até certa­
mente mais que a das forças armadas 
americanas depois da derrota do V!etoam. 
Mas tal como foi mala profunda a crise, 
mais radical foi a solução que para ela 
oncontraram: a derrota do fascismo, a 
restituição da liberdade aos movimentos 
e às organizações sociais. 

Este processo de legitimação trouxe no 
seu bojo formas de participação doa clda· 
diios na vida das forças tão radicais 
quanto Inéditas. Todas elas se consubs­
tanciaram na aliança Povo/MFA e nas 
mQltlplas manifestações em que ela se 
desenrolou, O relacionamento civil/militar 
assumiu então uma riqueza formal e ma­
terial sem precedentes na história con­
temporânea. 

Foi um tempo meteórico, atropelado, 
simultãneo com quaae tudo, e talvez des­
slncronl1..ndo consigo próprio. Foi um 
tempo àe curto circuito histórico que se 
sobrepôs, se acotovelou com outros tem­
pos de largo circuito que entretanto não 
destruiu nem podia destruir. 
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O nosso debate hoje -,obre as força.e 
arma.das, o d�bate que aqui tivemos, re­
velou bem como eaaa aobrepoaição de 
tempos atravessa as nossas dlscuasões, 
nossas posições como um rio subterrã.neo 
que só à supertlcle nos firma, Aa for�as 
armadas e o seu relacionamento com a 
sociedade civil são coisas várias que se 
discutem com dlterente8 palxõe8 consoan­
te os registos do tempo em que as colo­
ca.mos. Distinguirei três tempos: o tempo 
da longa duraçã.o histórica de uma so� 
cledade ainda marcadamente rural domi­
nada pelo universo simbólico camponês 
para o qual o ir à tropa foi durante dé­
cadas um rito de passagem para a cl· 
dade, para o emprego, para o casamento, 
para a mobilidade social ascende, uma 
emigração retida em si mesma simulta­
neamente Imposta e querida. :11: o tempo 
primeiro, 

Em segundo lugar, o tempo das for ­
ças  armadas em � de Abril de 1974, o 
tempo segundo: 6 um tempo urbano, ope­
rário e pequeno-burguês radlcall?.ado na  
surpresa de ser posslvel o lmpossivel e 
ainda para mais, pela mão de quem fora 
treinado, ao contrário, para impossibilitar 
o possivel. Um tempo contrastado, de con­
tllto, de debate e mesmo de violência 
verbal, um tempo em que se teceram 
rupturas e continuidades por onde, quase 
sem darmos contas, chegãmos ao tempo 
terceiro: o tempo de hoje, um tempo 
amorfo, de falsos consensos protagoniza­
dos por um poder polltlco silencioso e dis­
tante que procura uma visão telescópica 
da sociedade como llusll.o necessâria à 
manipulação Incessante que dela pre­
tende. Um tempo em que as forças ar­
madas parecem perdidas no próprio la­
birinto dos tempos que protagonizam 
procurando os seus estratos dirigentes 
esquecer-se afanosamente do seu tem.po 
segundo, o de 74-75, mas tragicamente 
conscientes da !mposslbllldade de regres­
sarem ao seu tempo primefro: o das for­
ças armadas pastoreando a sociedade ru­
ral. O tempo de hoje para as forças ar­
madas parece ser um tempo zero, lrrefe­
renchivel, um tempo que, por nã.o acon­
tecer, paralisa as forças armadas não 
apenas para realizar o lmposslvel mas 
até para realizar o mais simples como, 
por e,c:emplo, estarem presentes os Chefes 
dos Estados Maiores dos três ramos das 
torças armadas na 11e:,11ão Inaugural deste 
debate em que, além do Presidente da Re­
pública, eaUveram também a bandeira e 
o hlno nacional, afinal os slmbolos da 
PAtrla. 

Foram vârias as soluções consoante os 
palses e as lnstitulções mas tiveram em 
comum o facto de assentarem num maior 
envolvimento dos cidadãos na vida das 
Instituições. Traduziram-se, J)01' exemplo, 
cm vArlas formas de participação popu­
lar no planeamento e até na e,c:ecução 
das actuações Institucionais. No caso da 
TgTeja, e no seguimento do Vaticano II, 
o ressurgimento da comunidade dos lei­
gos e a sua participação na pastoral; no 
caso dos tribunais, a emergtncln de vã­

rias formas de participação popular na 
administração da justiça (os julzea so­
ciais, os Julzes leigos, os julgados de paz, 
os tribunais comunltArlos); no caso da 
Instituição médica, as comissões de uten­
tes nos hospitais, as comissões mistas de 
avaliação deontológica, a medicina comu­
nlt!rla, o ressurgimento do cllnlco geral 
e de uma prática menos protlsslonall­
zada. No caso da lnst.itulção militar, as 
soluções foram talvez mais tímidas mas, 
mesmo assim, e sobretudo no quadro eu­
ropeu, fomentou-se ou, pelo menos, tole· 
rou-ae o associativismo e uma certa de­
mocratização do funcionamento de órgãos 
de consulta ao mesmo tempo que se par­
ticipou num debate público sobre o papel 
das forças armadas e se procurou uma 
ligação Institucionalizada com o parla­
mento. Ainda recentemente Helmut Sch­
midt, e,c:-ehanceler da Alemanha Federal, 
pronunciava no parlamento alemão um 
discurso em que elogiava o WehTbeau/­
tragter, um cargo parlamentar encarre­
gado de defender os lntereases dos mem­
bros das força, armadas. {El Pais, 16.3. 
J9�). lNTERVENCÃO DO PRESIDENTE DA A:!5A. VASCO LOUUENCO 



BOLETIM DA ASSOCIAÇAO 25 DE ABRIL 

l' CONCLUSÕES DO SEMINARIO 

«A SOCIEDADE E AS FORÇAS ARMADAS» 
-�

(Oontí111,açdo da p6.g. -i) 

l!: por estas razões que o debate que 
aqui nos trouxe é dlficll. Mas é também 
por elas que ele, a realizar-se, será. fe­
cundo e permitirá. a acumulação de um 
conhecimento absolutamente inédito l:IO· 
bre o tema das forças armadas em socie­
dade. l!: um paSS!ldo rico demais para que 
o presente se esvazie à mingua de o que­
rer Ignorar. A grande conclusão do nosso 
debate nestes dias é de que o debate não 
tem conclusões porque de facto só agora 
vai começar. Penso que este seminário 
teve o mérito especial de nos mobilizar 
para o debate sobre as forças armadas. 
E atingiu particularmente dois alvos. Os 
civis, que aqui se capacitaram que um 
debate sobre eBl:e tema tem uma lmpor­
tê.ncla que transcende em mUito a Ins­
tituição militar. E, por outro lado, estu­
diosos estrangeiros, para quem, por esta­
rem longe do nosso quotidiano, a memó­
ria das grandeza.a de 1974-75, confl1tuals, 
profundas ou superficiais, Inconsequente& 
por vezes e até contraproducentes, mas 
sempre Intensas, pode fazer esquecer a 
miséria sem brilho de 1984-8:í. 

Mas se esta forma de debate é ade­
quada à mobilização para o debate e ao 
leva.ntamento das questões, não o é, con­
venhamos, para o aprofundado trata­
mento destas. Utópicos a conceber deve­
mos ser prudentes a planea.r e meticulo­
sos a executar. Devemos sobretudo ser 
sociólogos da nossa própria clrcunstãncla 
e saber aconselhar-nos das fases que ti­
vermos de percorrer sem atropelo. Dai que 
a minha proposta é de que se criem pe­
quenos núcleos de estudos militares nas 
Universidades portuguesas (e nll.o só ne­
las) que organizem debates com n···l"l"rn 
reduzido de participantes eventualmente 
ofl record, envolvendo mllltares e civis 
das mais variadas tendências e concep­
çóes. Estes debates constituirão o anel 
Interior de um novo tipo de conhecimento 
sobre as forças armadas em suas rela­
ções com a sociedade e o Estado, um 
anel Interior que depois darâ origem, por 
vibração e sequência. a outros aDé!.s mais 
amplos onde o debate pode ser mais alar­
gado e o conhecimento ma!a difundido. 

Serâ então um CODheclmento profundo, 
assentl" em anâllse emplr!cR, l"m dados 
recolhidos criteriosamente, e em anâ.l.lses 
que contemplem os diferentes pontos de 
vista e as diferentes clrcunstànclas, dife­
rença.a que nós hoje, na vlsll.n telescópica 
a que a lgnorAncla nos força, somos, por 
Isso, forçados a Ignorar. 

Esses debates e os projectos de Inves­
tigação em que se trad11zlrem pndrm ser 
o germen de cursos de mestrado ou de 
simples cursos de verão ou de cursos ll­
vres 80bre temas mil!tares. Enquanto 
professor da Universidade de Coimbra 
comprometo-me a organizar nesta uni­
versidade um desses debates. 

5. OS TERMOS E OS TEMAS 

DO DEBATE 

sociais, ao pretenderem penetrar nas Ins­
tituições e compreender a circulação 
de sentido que as lubrifica, s!lo força­
dos a partir desses conceitos e de al­
gum modo a partilhá-los sendo dlticll 
substitui-los por con:untos teórloos e con­
ceituais autónomos. Por essa razão tem­
-se dito que no dominlo da sociologia das 
Instituições estamos numa fase prato-his­
tórica. E só a abandonaremos quando os 
cientistas sociais forem capazes de sub­
meter a uma análise critica sistemática 
os conceitos operacionais em que assen­
tam as instituições, sejam eles, no nosso 
caso, os conceitos de chefia, liderança, 
disciplina, Inimigo, pátria, Independência 
nacional. A pré-condição do debate será 
pois a disponibilidade de a lnstllulção na­
cional. A pré-condição do debate serA 
pois a dlsponibllldade de a instituição mi­
litar, que tem sido sobretudo um sujeito 
de conhecimento, aceitar ser também um 
objecto de conhecimento. 

A titulo de exemplo, algumas questões: 

1 -Será. posslvel operaclonaU.zar as di­
ferenças entre os três universos sim­
bólicos sobre aa torças armadas que 
correspondem aos três tempos his­
tóricos que distingul? Como? 

2 -O que representa hoje na trajectórlR 
social dos jovens o serviço militar 
obrigatório? Qual a vigência do 
te11tpo primeiro vinculado à socie­
dade rural? 

3 -C já hoje posslvel decompor os vá­
rios segmentos ou aspectos mllltares 
em 1974-75, e suas lntercessões com 
os movimentos sociais e anallsâ-los 
serena e detalhadamente? Qual é a 
economia moral e social do 25 de 
Abrll de 1974? Quais as rupturas por 
ele provocadas que se consolidaram? 
Quais as que cairam e bem? Quais 
as que caíram e m'll? Quais flS !'.oo­
tlnu!dades que o 25 de Abril de 197-1 
voluntãrla ou lnvoluntar!ameote as­
segurou? Quais dessas devem ser 
mantidas? Quais dessas devem ser 
rompidas pelos meios democrãtlcos 
de que a nossa 80cledade, ffl'l!.r:11., 
precisamente a essa revolução, hoje 
dispõe? 
São as perguntas sobre o nosso 
tempo aegundo. Mas as questões te-

rão forçosamente de ae centrar no 
D01180 tempo terce-Iro, o tempo de 
hoje que al!ás é já o dos 6lUmo11 
anos. 

4 - Quais as novas concepçõcs de estra­
tégia e até dos novos equipamentos 
e o seu Impacto na partlc!pac;ll.o da 
sociedade civil nas ac.ções de defesa? 
Em que medida é que a participa. 
<;li.o civil se torna uma condição de 
eflcâcla militar? 

5-A quem pertencem as forças arma­
das? A sociedade? ao Estado? ou 
ao Governo do dia? Em que condi­
ções se agrava o risco de as forças 
armadas serem, numa sociedade de­
mocrática, Instrumentalizadas para 
funções que lhe são estranhas, quan­
do o poder politlco democrãtloo é 
forte e coe&O ou quando o poder poli• 
tlco democrãttco é fraco e de11COOr­
denado? 

6 - Sendo que as Instituições militares 
geram sub-culturas de tendência cor­
porativa, quais os Instrumentos de­
mocràtlcos a desenvolver para que os 
Interesses sociais globais (Interesses 
constttuclonals) prevaleçam sobre 011 
Interesses corporativos? Em que 
condições o oorporatlvlsmo se trans­
forma numa forma de autoritarismo 
que começa por vltlmlzar o pensa­
mento heterodoxo dentro das forças 
armadas? As forças armadas podem 
ser garantes da sociedade democrâ­
tlcas? Qual é o nivel critico em que 
a democratização Interna se trans­
forma em d!sfunclonaUdade externa? 

7 -l!: possivel definir publicamente e sem 
equívocos quem é o Inimigo contra o 
qual as to�as armadas podem legi­
timamente lutar? 

A resposta adequada a esta e a multas 
outras questõea constltUirá um corpo de 
conhecimentos novos, condição slne qua 
non para que se eliminem os tabus que 
hoje rodeiam o tema das forças armadas 
em sua relac;:Ao com a sociedade, um ta­
bu que é em grande parte fruto da lgno­
rA.ncla e fundamento do divórcio nessa 
relação. Só por via desse conhecimento 
será. possfvel exconjurar um duplo perigo 
que hoje nos assombra: é que, por um 
lado, a sociedade dcmocrãtlca de costas 
para as suas fo�as armadas está em 
perigo por mais de uma razão; mas, por 
outro lado, as forças armadas de costas 
para a sociedade democrãtlca estão de­
sarmadas em mais de um sentido. 

As discussões que aqui Uvemos susci­
tam questões que são outros tantos te­
mas. Mas antes de as referir serâ. de sa­
lientar a condição prévia desse debate: 
dada a sotlstlcaçll.o e dominlo Ideológico 
cimento das Instituições, os cientistas .ü!PllCTO DA. A.SSIST�NCIA 
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Se as questões militares em Portugal 
aão pouco analisadas em termos gerais. 
o terceiro 1ub-tema deste SemlnA.rfo, eue, 
jamais foi objecto de qualquer debate 
pQblico em Portugal. NA.o o podia ser, 
por definição, durante a Ditadura, e a 
partir do 2:i de Abril foi subalternizado. 

Após a normalização da vida demo­
crAtlca em Portugal, alguns deram tal 
enfase ao conceito alargado de Defesa 
que nesta quaae tudo cabia, excepto o 
tratamento da componente mllltar. Exa­
gero pouco ao dizer Isto! 

A Inclusão deste tema neste Semi.DA.· 
rio foi pois mais um contributo v!lido 
que a A�A deu para o eaclareclmento 
da vontade naclonaJ. 

O debate que ontem teve aqui lugar 
focou dlver1901 aspectos do binómio De­
fesa Naclonnl-Defell8. Militar, e os contri­
butos foram de natureza variada. Tive­
mos participante. que falaram aobretudo 
como representantes de forças polftlcas, 
tivemos o testemunho de proflsalonals daa 
Forças Armadaa, tivemos o contributo de 
reconhecldoa eatudlosos. etc. 

1l lmpoulvel deste modo fazer algo que 
se auemelhe a conclusões, ou mesmo a 
qualquer slntue desse material, tão rico 
mas tAo diverso, que nos ocupou durante 
mais de quatro horas. 

O que pretendo pois comunicar-vos i 
antes de tudo uma slatemA.tlca pessoal 
da temA.tlca Defesa Nacional-Deresa MI­
iitar. Quando o volume com as comuni­
cações deste 2.• Semlnàrfo for publicado 
cada um poderà tirar aa 11uas próprias 
conclu9Õe8. 

Entendeu-se deade logo que a aborda­
gem da situação Internacional era Im­
portante para se deduzir alguns postu• 
lados estratégicos que flxastem a tipo­
logia das ameo.ças com a, quais Portugal 
ae pode defrontar. 

HA uma grande hesitação entre os res­
ponsA.vels naclonal11 nesta matéria. 

Assim começa-se nomeadamente por 
reconhecer o enquadramento geo-estraté­
glco de Portugal para depois ae deduzi­
rem as alianças internacionais e as amea­
ças, quando a melhor tradição portugueu 
aponta para operação lnveru.. 

A Hlltõrfa fornece mesmo aJguna 
exemplos do domlnlo que o Eatado por­
tugub exerceu sobre a1 funções estra­
t6&1ca1 do e,paço envolvente quer durante 
a l quer durante a li Guerraa Mund!a1S" 
.no primeiro caao a beligerância dlferett­
ciow o território português do espanhol, 
no aegundo attslw pela política de neu­
traUdade aa funções estratégicas da pe­
nfll.8Ula. 

A dlalêctlca entre relações !nternaclo­
no.is, estratégia e ameaças é um domi· 
nlo que merece taentio e corajoso estudo 
por parte dos respond.veis portugueaes 
Sobretudo Importa nlo confundir estudo 
com propaganda. 

Urge elaborar uma doutrina nacional 
nesta matéria. 

Agora no domlnlo dos conceitos temos 
um out�o plano de anlllse constltuido pelo 

recém-aprovado Conceito Estratégico de 
Defeaa Nacional, também multo discutido 
neste SemlnArlo. 

As grandes opções discutidas na Aa­
sembleia da Reptibllca seguiu-se a Apro­
vação pelo Governo do CONCEITO ES­
TRATEGICO DE DEFESA NACIONAL 
( Resolução do Conselho de Mlnistroa 
n.1' 10/85, pubUcada DO DIA.rio da Repú­
blica de 20 de Fevereiro). 

I!: uma matéria muito propicia aos con­
sensos aparentes. 

O Conceito pode ser desnecessário. € 
essa a noasa melhor hipótese de traba­
lho ao ler o conjunto barroco e redun­
dante de multas das diapo11lçõe1 da Reso­
Juçl.o. Mal o documento deixo. de ser tau­
tológico logo ae torna dlacutlvel. 

E manllestamente esse o caso dos dis­
positivos sobre a participação na O. T. 
A. N. quando se afirma que ela cdeve ser 
artkulada por formo a reforçar a capa­
cidade de defeao. aw.t6noma em termoa 
q11t1 permitam, quat1to poufvel. a 11Wiza­
ção d0.t mu,noa md0.t e copocidades para 
a Tt!Olbaç4o desae dw.plo objectivo, aas11. 
mlndo Port11gal prioritariamente obriga­
ções t10 seu. espaço nacio11ai e t1os espaçoa 
confinante.t dt! claro l11tere"8e 11acio11ab. 

Destas considerações decorre uma pri­
meira Interrogação: o Governo e.!lá. con-

tra a manutenção da Brigada Mista In­
dependente prevlata para actuar em zo­
nas do flanco sul da Allanca, exteriorea à 
Penln.aula Ibérica, ou não conjugou o 
emprego prevlato da Brigada com a llte· 
ratura que aprovou? Maa quem a redl· 
glu deve ter a sua Ideia sobre o assunto. 
Serà para discutir em público ou ficar! 
para mais tarde quando se deduzirem 
as mlssõea nos gabinete• doa Estados 
Maiores? Este Semlnãrlo também teve 
uma função democrãtlca contra o secre­
tismo e as reaervaa mentais dos que pre­
tendem subtrair à discussão pQbllca e par­
ticipada os tt>mEHI mal• rt>lt>vAntt><i e con­
sequentes da polltica de Defesa Nacional. 
Só assim i,e poder& evitar o divórcio com 
a populaçl.o, aendo esta, sempre, a prln· 
clpal componente da Defesa. 

E serA credlvel em term.,, dl' -,-a.,n­
cidade de defesa aut611011i.a>, IJN,8 o Go­
verno poaitlvame11te can.tagra. confundir 
08 melo, adquiridos no Amblto da ajuda 
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externa canalizada pela Alança Atlllntlca 
com os meios para essa defesa autónoma? 
E 01 meios de que ai i,e fala serão llObre­
tudo de aplicação aéro-navsl ou terres­
tre? 

Alguma vez teremos de discutir a com• 
ponente militar de defesa! 

Neste ponto aerã vantajo110 recordar a 
Conferência proferida pelo General Gar­
cia dos Santos, quando C. E. M. E. no 
lnstltuto de Altos Estudoa Militares, em 
Junho de 1983, altura em que afirmou 
•a aobrevtvhl.cia autOOoma tem de 8er 
gora11Uda /1111Mme11talme11te 4 eu,sta da 
componente terreatre> (O Exêrclto e o. 
Defesa Nadonal). De que o tema é polé­
mico tivemos a prova, durante este Se· 
mlnArlo com aa dlscua&ões estabelecidas. 

Também ae pode conalderar despropo· 
sltado e algo comprometedor em ruturas 
negociações dlplomAúcas o que é rete• 
rido na Reaolução 10/� sobre contra­
partidas respeitantes a pouívels faclli· 
dades concedidas a paf8el aliados: cA 
utUb:lçdo de factlidodf!I e,n território flO­
donol por outro.t pai.tu do Alkmço, ,e11-
do origem de riscos ocresctdos, deve ser 
compe,wida por ajuda tnilitor e ou de 
011,tra naturt.::a qw.e co11trib11e,n- para o 
desenvolt.1ímento doa capaMdadea 111UUa­
rea e tec11ol6glcaa ,wct011ais qw.e refor· 
� aa patm1cialidadea da comu"idade 
11acio"ab. 

Depois destes considerandos restrltlvoa 
será ainda pennltldo a um futuro go­
verno pretender sobretudo contra-parti­
das financeiras? Ou esta questão nlo 
existe'? 

E mais, esta formulação tem alguma 
coisa a ver com o Conceito Estratégico? 

Claro que ainda falta o reclamado Con­
ceito Estratégico MIJltar, mas tudo se 
orienta para o estabelecimento de uma 
politlca de defesa que garanta a inv1ola­
bllldade de parcelas essenciais do terri­
tório e forneça um fugaz perlodo de 
tempo para a acção dlplomàt!ca acclonar 
01 mecanl1mo1 Internacionais de segu­
rança a n0S90 favor. O resto fica ainda 
mais dependente da A \lança AtlãnUca t! 
da convicção oficial que de nenhum dos 
Beus membros partlrã qualquer ameaça 
para Portugal. Oxalá. assim seja. A per­
gunta lmpõe-11e portanto: 

Estará. a nosi;.a diplomo.ela preparada 
para o esforço que se lhe pede em termoR 
de Defeaa Nacional� A düvlda é permi­
tida. Sobretudo depois da coincidência de 
aliança extra-Ibéricas de Portupl e de 
Espaaha. 

(Contin,ia "° pdg. 1) 
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A tal singeleza estratégica, ao mais 
alto nível, soma-se uma enorme lacuna 
no pensamento militar no respeitante ao 
ordenamento do equilíbrio e Integração 
entre os Ramos, já que no campo dos 11111· 
temas de forças consta existir uma ar­
qultectura geral dotada de lógica in· 
terna, embora continuem a prevalecer 
011 sistemas centrados !!Obre 011 Ramos em 
detrimento da coordenação Inter-Ramos. 
Mns Portugal esté. longe de ser caso único 
., ·�,,, rnrtlcular. 

Em resumo todo este esforço legislativo 
exigido pelos dispositivos da Lei de De­
fesa e das Forças Armadas resulta pra­
ticamente estéril, ou Inútil, em termos 
reais de polltlca de defesa. 

O CONCEITO ESTRATl!GICO DE DE· 
FESA NACIONAL acaba mesmo por 
exigir mais à diplomacia do que propria­
mente às Forças Armadas. 

No plano té.ctlco o armamento prove. 
alente da ajuda externa militar produz um 
efeito Indutor que não permite grandes 
inovações na arte do seu emprego, resu­
mindo-se tudo a uma correcta aprendiza­
gem dos meloa que os Aliados colocam à 
nossa disposição � recentemente certos 
tipos de tanques e de misseis anti-carro 
para o Exérc.lto; aviões de transporte e 
de combate para a Força Aérea, e pro­
messas de colaboração na aquisição das 
célebres três fragatas para a Marinha, 
sem que esteja claro serem essas as 
prioridades certas. 

Sobre o sistema de forças e a arti­
culação entre os Ramos há poucos lndl· 
cadores de doutrina estabelecida. 

Mas a defesa nacional e a defesa mi­
mar têm uma articulação bem concreta 
na feitura do orçamento. 

Na pritlca o or<;amento para as FFAA 
é elaborado por quatro departamentos 
distintos {011 três Ramos e o E.M.G.F.A.) 
sendo justapostos na proposta final sem 
obediência a qualquer preocupação de 
coordenação. A autonomia financeira dos 
Ramos é uma conqulata lntocãvel. Num 
esclarecedor artlgo o Brigadeiro Mota 
Mesquita chamava a atenção para alguns 
aspectos da elaboração dessas propostas 
que lmpllcam com a própria polltlca de 
defesa: 

fEIJta 1na11eira de preparar o orça• 
11umto df» Forçaa Armada-,, ou, melhor 
dize,tdo, oa Orçamento-, dos Ram0,1, é 
pou.ço eficiente e o que quaBe Bempre 
acontece é cada Ramo procurar Jazer 
prevalecer aB BUM priondadeB, favore• 
cendo em parti�lar -,6 as BUOB miBiiõea, 
e,n prejufzo daB miBsDBB conjunta8 e e8-
forçar-Be por lançar aa ba-,e., para tomar 
1.una fatia cada vez 111.aior no orçamento 
tl08 ano-, aeguinte-,> {ln Baluarte, n.0 l 
- ano de 1984). 

Talvez que a grande novidade lntro· 
duzlda recentemente na aprovação do 
orçamento das For<;as Armadas sejam as 
discussões que agora têm lugar na As­
sembleia da República, onde se aas!ste 
a uma subtil modificação nas relações 
entre 011 chefes mllltares e a COmis.sAo 
Parlamentar de Defua. 

Antes de concluir gostaria de realçar 
que de8tes Seminãrlos resulta claramente 
não estarem suficientemente estudadas a 
teoria das ameaças mais provãvels nem 
quais são as de mais dlricll resposta. 

Também ficou sem resposta a questão 
da defesa autónoma consagrada no Con­
ceito Estratégico de Defesa Nacional pelo 
Governo. Que possibilidades tem Portugal 
de se dotar de um esquema de defesa 
autónoma? 

Que sistema inter-forças erguer? 
Talvez ns respostas sejam encontradas 

num próximo Semlnãrio realizado pela 
A211A. 

CONCLUSAO 

De uma forma geral os participantes 
no Semlnirlo nlo consideram a eventua­
lidade de ameaças Iminentes sobre o ter­
ritório naclonaL 

O tema das Forças Armadas em tempo 
de paz foi deste modo vA.rlas vezes abor­
dado, ai se podendo Inserir a questão das 
missões a atribuir às Forças Armadas 
Portuguesas. 

Ora as For<;as Armadas portuguesas 
atravessaram atravessaram em pouco 
mais de dez anos um percurso cheio de 
acidentes: desde o empenhamento na 
guerra colonial, ao derrube da dltadura, 
desde a dinamização cultural e a descolo­
nização, ao restabelecimento de uma hle· 
rarqula que não sabe precisamente desde 
quando se tornou llegftlma a ditadura 
derrubada a 25 de Abrll de 74. 

Para alguos o 211 de Abril parece que 
apenas se susteota por ter sido um acto 
de força. São 011 que pensam, como Aris­
tóteles, que a força alguma virtude tem, 
para se impôr. Mas o derrube da ditadura 
s6 terã consequências para as Forças Ar­
madas quando nelas o consenso sobre a 
Ilegitimidade do regime ditatorial não 
oferecer dúvidas, 

De qualquer maneira o problema mlll­
rat português só ficará resolvido quando 
i\.s nossas forças Armadas forem atribui· 
das missões-nacionais ou Internacionais -
de prestigio assegurado que lhes fixem 
uma nova natureza, alterada irreversivel­
mente com o 25 de Abril. 

Assumir a diferença de natureza das 
Forças Armadas Portuguesas antes e de­
pois do 25 de Abril de 1974 encontra·se 
paradoxalmente na ordem do dia, onze 
anos após aquela data. 

ENCERRAMENTO 

hlter'\lençcio do 
Gon, GARCIA DOS SANTOS 

Na l11,tervenção que fizemos na Ses­
são de Abertura deste Seminãrlo da .AJJ­
soclação 25 de Abril, dissemos a certa 
altura que não pretendemos, ao organizar 
o Semlnirlo, esgotar .sequer a enumara­
ção dos problemas exlm.entes no il.mblto 
da dl9CUa.são do tema que escolhemos para 
o Seminário. 

Penso, agora, podermos afirmar, sem 
perigo de grande erro, ter ficado evi­
dente, para todos quantos participaram 
nos debates, ser possível extrair, no ime­
diato, duas grandes Ideias: 

l. • - é flagrante a oportunidade da dis­
cussão do tema, mas fol lmposslvel, face 
ao tempo de que se dispôs, definir com 
rigor, qual a prioridade das questões a 
analizar ou a debater tendo-se evlden­
clado, sobretudo, a carência do seu estudo 
slstemitlco no nosso Pais; 

2.• - é Indiscutível, em qualquer Pais, 
a ex:lstêncla de um relacionamento multo 
forte e íntimo entre as respectlvas So­
ciedades e Forças Armadas, veri1'1can­
do-se que hã, entre ambas, uma Influên­
cia recíproca, pois não é apenas o modelo 
de Soc.ledade que define ae caracterls­
tlcas especificas das suas For<;as Arma­
das, mas são também estas, como deten­
toras exclusivas da posse das armas, que 
multas vezes, influenciam, ou até im­
põem, o modelo do aparelho do poder exis­
tente na Sociedade em que elas se lnse-

Sendo estas, digamos assim, as princi­
pais conclusões de base que, multo em 
síntese, podemos tirar do teor das diver­
sas comunicações apresentadas ao Seml­
nãrlo e dos debatea que à. sua volta se 
estabeleceu, e,cistem, todavia, dentro do 
seu contexto, alguns aspectos especiflcos 
cuja Importância e Interesse são de tal 
modo relevantes qne, creio, merecem tam­
bém ser salientados ao encerrar os nossos 
trabalhos. 

Em Portugal, esti hoje razoavelmente 
generalizada a Ideia de que todos os Por­
tugueses concordam em que a democra­
cia deve ser defendida. Porém, onde nem 
sempre parece exlatlr essa mesma con­
cordil.ncla é na forma ou nos processos 
para a defender. Ora, sendo a democracia 
um sistema em que uma comunidade só 
pode alcançar aquilo que se encontra 
dentro das capacidades materiais ou In­
telectuais dos seus próprios membros, e 

(Continua na pág. 8) 

Dai o interesse de que se revestiu para 
este Semlnãrlo a participação de alguns 
deputados membros da COmlaslo Parla­
mentar de Defesa, onde algumas prefe· 
rênclas foram anunciadas. DISCURSO PROFF.RIDO PE:LO OF.':"<F.RAt, GARCIA DOS SANTOS 



CONCLUSÕES DO SEMINARIO 

«A SOCIEDADE E AS FORÇAS ARMADAS» 

(Oonti11Mação da pdg. 1) 

aendo o aparelho militar um dos ele­
mentos constituintes do Estado Demo­
crático, Isso significa que tal aparelho 
mllltar sotrerà inevitavelmente a ln­
fluência e será a consequência do tipo 
e da qualidade daquelas capacidades. 

E num Pais como o nosao, em que a 
defesa da Pátria é dever fundamental de 
todos os Portugueses, a Interpretação da 
comunidade nacional oom as Forças Ar­
madas é total, dada a ex!sU!ncla de uma 
corrente de alimentação continua entre 
ambas, devido ao esta.beleclmenlo, pres­
crito na lei, do Serviço Mlllta.r Obrigató­
rio, e, portanto, à existência de um afiu:x:o 
constante, nas !ncorporações, de uma 
massa flutuante de cidadãos. 

Por outro lado, é jà hoje um lugar co­
mum, o dizer-se que a H1stória de Portu­
gal, onde se encontram constantes exem­
plos de feitos de armas, é bastante coln­
t!ldente com a sua História Militar Isto é, 
desde os primórdios da Nacionalidade que 
existe uma profunda ligação entre forças 
militares e população. 

Mas, se assim é, se, por um lado, cons­
titui uma verdade histórica a quase iden­
tificação do historial militar com a for­
mação e consolidação da nossa naciona­
lidade e, por outro lado, por força da obri­
gatoriedade de prestação do serviço Mili­

tar a Interpenetração da comunidade na­
cional com as Forças Armadas é total, se 
assim é, dizia, qual serà a razão porque 
se desenham, na actualldade, em rela­
ção a essas mesmas Forças Armadas um 
antagonismo e um rejeição sob formas 
cada vez mais acentuadas e violentas? 
E porquê estas atitudes se manl!estam 
sobretudo ao nivel da juventude, questio­
nando a própria necessidade das Forças 
Armadas e a elas se opondo através da 
afirmação, real ou flctlcla mas cada vez 
mais significativa, da objecção de cons­
ciência? 

Sendo as Forças Armadas um dos ele­
mentos componentes do Poder Polltlco e 
essencial para o seu exercfclo, parece es­
tar fora de causa, em qualquer regime, a 
neeessldade da existência do aparelho mi­
litar, o que gera e reforça aquelas con­
tradições e sentimentos. 

A evolução tecnológica e científica no 
mundo de hoje, a elevação do nlvel de 
vida e de cultura, a nlteração dos costu­
mes, e sobretudo, a profunda modificação 
que o nosso Pais sofreu com o 2� de 
Abril, deveria ter conduzido não l:IÓ a 
uma mudança da11 lnstltulçôea e das es­
truturas mas, e principalmente, a uma 
renovação das mentalidades. Alguém 
disse: 

cUm pais compreende-se, mas, so­
bretudo, vive-se e experimenta-se. 
Um pais é o conjunto dos seus cida­
dãos. 
Um pais é o dlãlogo, solidariedade. 
A Ideia que os jovens terão sobre o 
pais depende da maneira como os 
acolhem, os lnteresaam, os Iniciam, 
da maneira com se podem desenvol­
ver sem pelas>. 

Não creio que est.aa Ideias i;e apliquem. 
na integra, à nossa realidade actual e dai 
a.ai contradições e oa eentlmento. a que 
atrás me referi. t: ainda esca880 o dlá-

logo e fraca a solidariedade entre os por­
tugueses. 

Não há debate àcerca de questões de 
Importância fundamental quer para o 
presente quer para o futuro do nosso Pafs. 

Não há o esclarecimento que permita 
quebrar o alheamento e a Indiferença e 
que gere o entusiasmo que empolga e 
que serve de sustentáculo à tomada das 
decisões que a todos afectam. 

Em democracia e em liberdade é possl­
vel conhecer com facllldade oe problemas 
que atingem a comunidade nacional e pro­
curar encontrar as soluções mais ajus­
tadas, ou as respostas mais adequadas às 
Incertezas e às objeeções. 

Mas !3.so Implica uma profunda mu• 
dança das mentalidades e uma habitua­
ção à convivência democrática plena que 
a!nda estamos longe de ter atingido. 

Não se trata de um ponto de vista 
pessimista, mas, antes, a verificação de 
um facto que é confirmado, no dia a d!a, 
através de diversos acontecimentos. 

A realização deste Semtnârlo, subordi­
nado ao tema <A Sociedade e as Forças 
Armadas> é disso prova evidente. Pela 
primeira vez, em debate público, aberto 
a todos aqueles que nele quizeram par­
ticipar, foi posta em evidência a !mpor­
tA.ncla do estudo do relacionamento entre 
as Forças Armadas e o ambiente social 
que as rodela. 

Sem que possa pôr-se em causa a in­
fluência na comunidade militar da evolu­
ção social do melo em que essa comuni­
dade se Insere, é lnd!spensãvel que tal 
Influência preserve o seu equlllbrlo 
e a sua coesão, elementos básicos da es­
trutura de qualquer aparelho mllltar. 

Mas, em contrapartida, a neces.sárla 
salvaguarda deste prlnelplo não deverâ 
constituir o refúgio sob o qual se acomo­
dem Justiticaçõea falsamente lmbuldas do 
carãcter con111ervador da Instituição para 
entravar a necessária modernização das 
Forças Armadas. 

Modern!:ução que. muito para além da 
ideia de que deve realizar-se apenas so­
bre as estruturas e o equipamento das 
Forças Armadas, deve e tem de passar 
também e necessariamente pela saudãvel 
abertura da mentalidade dos seus elemen­
tos à realidade do mundo que os cerca. 

Se tal não acontecer, as Forças Arma­
das correm o risco de c:se abl!IOrverem a 
si mesmas e de se consumirem 110 interior 
acanhado das suas próprias llmltaçõe1:t •. 
• M. Rodrlgue., doa Santos - cAa Força"' 

Armada.! e a Crettnn1Klade <W Regi-> 
Comunicação ao !.• Seminário da Aa­
aociaç4o !6 de Abril. 
Aliás, quer no texto constitucional, quer 

no texto da lei de detesa nacional, quer 
ainda no próprio conceito estratégico de 
defesa nacional - e sem entrar em con­
siderações criticas acerca deste,; dois ui­
t1mo11 documentos-. está claramente ex­
pressa a neceutdade deste tipo de moder­
nização du mentalidades ao determinar 
que as Forças Armadas são rigorosa­
mente apartldãrias (Art.• 27, n.2 4 da 
Constituição da Reptlbllca); ao determi­
nar que aa Forças Annadaa podem cola­
borar em tarefas relacionadas com a sa­
tisfação daa neceuldades bê.alca11 e a me­
lhoria de Vida dae populações ( Art.2 275, 
n.• � da Conatltulção da RepObllca): ao 
determinar que o eervlço militar é obri ­
gatório (Art.9 10.•, n,o l da Lei da De-
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feaa Nac.looal e das i,�orçu Armadas). 
ao definir a participação militar portu­
guesa na defesa colecuva da OTAN (III­

-4 a) e b) do Conceito Estratégico de 
Defeaa Nacional); ao determinar a orga­
nização da reslat&i.cia dos cldadlos tace 
à eventualidade de uma Invasão prevlsf­
vel (lli-5 c) do Conceito Estratégico de 
Defesa Nacional). 

De todo este normativo decorrem, na­
turalmente e com tacllfdade, os 1tegulntes 
prlnclploa: 

- os m!lltares, sendo obrigatoriamente 
apartldârlos, não podem ser apoll­
tlcoJJ: 

- os militares não podem refuglar-s� 
na neutralidade da sua técnica, 
sendo lndlapenaàvel, para a 11ua for­
mação. o contacto permanente com 
as real!dades do seu próprio Pais: 

- a evolução, em todo11 os aspectos, 
do ambiente social em que as For­
ças Armadas se inserem, penetra, 
atra,·és do Serviço Mllltar Obriga­
tório, no seu selo, Impede a sua crll!­
tall7,ação e provoca a sua natural 
transformação. 

Dadas as origens donde decorrem es­
tes prlnciplos, será justo e lógico consi­
derar-se que eles determinam, explicita 
e implicitamente, a lmportAncla do de­
bate, nas sociedades democráticas con­
temporâneas, da democratização interna 
das Forças Armadas e da integração des­
tas na sociedade civil. 

Na verdade, estes dois tópicos são duas 
vertentes lndlssoclàvels do mesmo fenó­
meno: consolidação da democracia e con­
sequente subordinação do aparelho militar 
ao poder polltlco. 

Sei, por experiência própria, o que si­
gnifica para certas mentalidades, a ex­
pressão de determinadas Ideias tais como 
cdemocrath:ação Interna das Força11 Ar­
madss;, e e.subordinação do aparelho mi­
litar ao poder pollt!co�. 

Para algunls, o termo «subordinação 
contém, impllclta, a Ideia de submissão. 

Para outros, cdemocratlzar as Forças 
Armadas> slgnlflca, peremtor!amente, a 
sua completa transformação em bandos 
armados, totalmente desprovidos de ca­
pacidade ou eficácia operacional. 

Há ocorrências, no passado mais ou 
menos recente. que justificam esta de­
turpação de Ideias ou de prlnclplos e que 
originaram a confusão ex.latente e, l!IObre­
tudo, a repulsa Imediata não só pela uti­
llzação destes termos como até pela dls­
cuJJsão dos conceitos que lhes estão sub­
jacentes. 

:Ma11 há também Impedimentos coo.s­
cientea doutro tipo, resultantes da visão 
dlJJtorclda da necessidade de preservar a 
Insutulção Militar de maléficas Influên­
cias do exterior, posslvela causadoras de 
perigosas perturbações na tranquilidade 
caserneira dos seus processos rotineiros 
de funclonameinto. 

Hã que, definitivamente, ultrapassar 
estes autênticos bloqueamentos e anall­
,:ar com profundidade se aa novas tecno­
logias, com a sofisticação que acarretam 
necessariamente ao equipamento militar. 
e as concepções de defesa Impostas pelo 
recém-aprovado conceito eatratéglco de 
defesa nacional, que envolvem conjunta­
mente as Forças Armadas e aa popula­
<;ões, não apontarão para modelos orga­
nizativos e estruturais que pressuponham 
autonomia e capacidade de decisão tais 
que Introduzam alterações slgnltlcativas 
nos conceitos tradicionais da cadela de 
comando. 

(Oo11tinua na pág. 9) 



BOlETIM DA ASSOCIAÇÃO 25 DE ABftll 

CONCLUSÕES DO SEMINARIO 

«A SOCIEDADE E AS FORÇAS ARMADAS» 

(Co11th111a{:cio tia prig, 8) 

Por outro lado, Portugal ocupa hoje 
uma posição de dependência nos quadros 
estratégicos mundiais. 

A discussão das questões de defesa na­
cional c, em particular, da da sua com­
ponente militar, dentro desta perspec­
tiva, deverá atender não só ao princípio 
preconizado no Art.• 7." da Constituição, 
no que se refere à solução pacifica dos 
confiltos Internacionais e ao assegurar 
da paz e da justiça nas relações entre os 
povos, como ainda à noção de que a de­
resa de um Pais não assenta apenas na 
exlsU!ncla de meios militares. 

A detln\ção da componente militar da 
defesa nacional sem ter em conta estas 
questões e sem procurar criar espaços de 
autonomia para decisões de ãmb!to na-

clonai faz, Inevitavelmente, correr o risco 
de agravar aquela dependência, envol­
vendo slmultãneamente os pontos de 

visla civis e militares. será possível equa­
cionar estes problemas e encontrar-lhes 
a solução mais ajustada. 

Em conclusão, para a compreensão dos 
fenómenos resultantes do relacionamento 
civil/militar é necessário que entre as 
Forçaa Armadaa e a Sociedade não exista 
e se mantenha um mütuo e !ncompreen­
slvel virar de costas, Isto é, há que ul­

trapassar tabus, há que abandonar pre­
conceitos mesquinhos desprezlvels perante 
o Interesse nacional, há que !nleiar pro­
OOSSOIJ de diálogos franco e sem com­

plexos e, !!Obretudo ,há que ter sempre 
presente a ideia que ambos, e!vls e mm­
tares, são partes do mesmo todo. 

SOLIDARIEDADE 
Datado de 16-4-85, chegou ao 

nosso conhecimenOO um abaixo assi­
nado subscrito por oitenta e um 
professores da Universidade de 
Coiro bra e que se tr,anscreve: 

Os professores da Universidade 
de Coimbra abaixo-Msinados ma­
nifestam o seu protesto veem.ente 
oontra a acção de despejo de que 
a Associação 25 de Abril está a ser 
vitima. A pretexto de uma «reestru­
turação interna• 

1 
o Estado Maior 

do Exército decidiu reocupar no 
Forte do Bom Sucesso as dependên­
cias onde até agora esteve instaf.:.1.da 
a Associação. :S absurdo que os mili­
tares que em 197 4 restituiram a 
dignidade às Forças Armadas e 
criaram as condições para a implan­
tação do regime democrático não 
dUrponham hoje de um lugar onde 
possam exercer a mais democrática 
de todas as liberda.des1 a liberdade 
de associação. 

Não querendo as Forças A-rma­
das assumir neste caso as siws res­
pomabilidades

1 
compete ao Go­

verno fazê-lo. Pro.saeguind-0 a As­
sociação 25 de .A 'bril fins exclusiva­
mente culturais ( como consta do 
art. 3: do sei«, regulamento) deoerá 
o governo, atravé8 do Ministério da 
Cultura, cok>car à disposição da 
Associação um edifício onde esta 
possa erercer condignamente a.s 
suas actfvidades. Be o não fizer, 
compete aos portugueses solidariza­
rem-se com a Associação nas ini­
ciativas que esta houver por bem 
levar a cabo com Wta à obtenção 
de uma nova sede. 

O mesmo foi enviado por os re­
feridos subscritores ao Presidente 

da República, Presidente da Assem­
bleia da República, Primeiro-Mini­
tro, Ministro da Cultura, Chefe do 
Estado Maior General das Forças 
Armadas e Chefe do Estado Maior 
do Exército. 

-/-
Datada de 27-4-85, foi recebida 

da PORTUGUESE CANADIAN 
DEMOCRATIC ASSOCIATION. 
uma moção aprovada por unanimi­
dade e aclamação, que é do seguinte 
teor: 

MOÇif.O 

Democratas presentes numa ses­
são de esclarecimento realizada no 
F'irst Portugueae em Toronto, no 
âmbit:o das comemorações do 11.0 

aniversário do f5 de Abril de 197'4, 
conhecedores das dificuldades da 
A'ssociação 25 de Abril em manter 
a sua 8<8de social no Forte do Bom 
Sucesso

1 
repudiam a acção de d,ss­

p,,jo levada a cabo pelo Estado 
Maior do Exército, e de certa ma­
neira da reaponsabildade do Go­
VBNIO. 

Assim, juntamo.s a nossa voz 
àqueles que lutam para que a AsSt> 
ciação $5 00 Abril ae mantenha na 
sua sede social no Forte do Bom 
Suces.<Jo. 

- VIVA O f5 DE ABRIL 
- VIVA A DEMOCRACIA 
- VTV A PORTUGAL 

-/-
Chegou ao conhecimento da nossa 

Associação o texto de um abaixo 
assinado que recolhe assinaturas na 
cidade do Porto e que neste mo­
mento já reunirá as de centenas 
de personalidades e que se trans­
creve: 

.. 

Excelentíssimos Sen1W'f\8s 
Presidente da, RepiibZica 
Presidente da Assembleia da Re-

pública 
Primeiro Ministro 
Os signatárioo apelam pública e 

solenemente a Vossas Excelências 
no sentido do cumprimento do res­
peito, m.oral e 'POlitico, devido aos 
autores materiais do derrube do 
fascismo. 

Porque a «ASSOCIAÇÃO 25 DE 
ABRIL• rep713senta1 e integra, a ge­
neralidade dos homens que cumpri­
ram a história e a simbolizam -
num doa momentos mais grandiosos 
da nossa vida recente - não se 
pode permitir que ela jamais seja 
atingida por um tratamento apres­
sado e de notória 'l)Ulgaridade. 

As Força.<J Armadas, enqitanto 
instituição militar do R..egime De­
mocrático-Constitucional, por certo 
que se teriío de rever no perfil dos 
que lhe deram, de novo, a dignidade 
de lnstitu;/.ção Nacional ao &3Tviço 
da Pátria. E não podem '[)OT' isso 
ceder à lógca de argumentos cir­
cunstanciais para afastar do local 
e das insta'lações que actualmente 
ocupam os Homens do 25 de Abril. 

O lugar que lhes é devido não 
pode estar na dependência da. boa 
ou má oontad<:: de qualquer cidadão, 
mais ou menos proeminente, ou de 
qualqu,er chefe militar. O trata­
mento devido a esses homens que 
marcaram na nossa Pátria o reen­
contro com a liberdade, das pessoas 
e dos povos, exige de Vossas Exce­
lências um,a acção empenhada e 
firme. 

Para que se não diga1 um dia, 
que começamos envergonha.damente 
a perder o futuro ao não saber 
honrar a História. 

-/-
Subscrita pela Comissão Coorde­

nadora Nacional do MAO, chegou 
ao conhecimento da A25A a se­
guinte mensagem de solidariedade: 

A Coordenadora Nacional do 
MAD

1 
reunida em Coimbra em 11 

de Maio de 1985, decidiu, por 1ma­
nimidade, manifoestar a essa Asso­
ciação o apreço pela acção que esta 
tem vindo a desenvolver, bem como 
renovar a su.a solidariedade perante 
o ataque de que está a 8e7' alvo e 
que

1 
simbolicamente

1 
se e,:pressa na 

ordem de abandono da sua sede. 
O MAD estará disponível para 

apoiar as acções qu,.,e venham a ser 
entendidas conio úteis na prosse­
cu.ção e aprofundamento dos fins 
dessa Associação. 

Coimbra, 11 de Maio de 1985 

A Comissão Coordenadora N,a. 
cional do MAD 



,. 

Mensagem do Governo Regional da Madeira 

Com doto de 3-5-85 foi enviada pek) Governo Regional do Madeiro, 
no pessoa do seu Presidente, uma mensagem li nosso Associacõo. alu­
siva ó passagem de mais um anfversórlo do 25 de Abril, que se trons­
creve: 

Ezcelenti88imo Senhor Presidettte: 

Para oonhecimento de V oasa Excelência, e fins que forem tidos por 
conveniente..,} tran..,creoo, o texto da Resolução n.• 509/85, tomada pelo 
COR$lho do Governo na sua reunião realizada no dia B do mê.., oorrente: 

cNa sua reunião plenária maia próxima da data de f5 de Abril, o Go­
verno Regional da Madeira, independentemente de eventuai., cH/erençM 
políticas, resolveu enviar uma saudação à A's&Oeiação B5 de Abril, nela 
saudando os militare., que permitiram em Portugal um regi:m,s de liber­
dail,s que levou à institucionalização constitucional da Autonomia Política 
da Madeira, a qual trouxe a este Arquipélago um aurto de deaenoolvi­
mento e de melhoria da., 00t1diçw..,., de vida da., suas populações mai., des­
favorecidas. 

A Autonomia Política das Regiõe8 Inatilares Partuguesa.3 oon8titui 
um dos aspectos a contabilizar no positivo da Revolução de Abril». 

Apresento a Vossa Excelência os melhorea cumprimento.,) com oon· 
rideração 

Alberto João Caroo.'10 GonçalU38 Jardim 

Por deliberação do Direcção do A25A foi enviado uma resposta 
õquelo mensagem e que é do seguinte teor: 

Exmo Senhor 
Dr. Alberto João Jardim 
Presidente do Governo Regf0t1al da Madeira 

Em resposta à carta de V assa Excelência) tiran.screvo o texto da Re· 
solução da Direcção da Associação !5 de Abrt"l) tomado ,w. .!Ua reunião 
<is 21-5-85: 

«A A'ssociação :!5 de Abril congratula,.se com a saudação recebida do 
Governo Regional da Madeira, por ocasião da passagem do XI Aniver. 
sário do 25 de Abril. 

No moment.o em que o 25 de Abril sofre tantos injustos e despudo· 
rados ataques, quando se oorificam tantas tentativas de desvirtuamentos 
oportunistas da História recente do nosso Paf.s, é com enorme satisfaçã,o 
que a A:!5..4 verifica haver um órgão institucional que reoonhece, e não 
esquece, o valor da acção dos militares, ao permitirem em Portu.gal um 
reyime de liberdade. Regime que possibilitou., para além de muitas outra., 
conquistas do povo fJOTt'uguês, a institucionalização constitucional da Au· 
tonomia Política elas Regiões Insulares Portugue8a8. 

Igualmente nos é gratificant,s oon.3tatar que a permanente prátioa da 
A!5A, sempre pautada -pela estrita observância dC>s seus princípios esta-­
tutários, a t1em 001180lidando e impondo, não só ,w. sociedade mas também 
no Estado, como entidade cultural e cit.>ica, verdadeira, legitima e única 
representante da esmagadora maioria doo militare., de Abril e d-0 seu� 
rito de liberdade e democracia, onde cabem, natural e serenamente, todas 
as diferenças>. 

,_ 

Apresento a Vossa ExceUncia, os melhores cumprimentos 

O Pre..'Jidente da Direcção 
V A:soo CORREIA WURENÇO 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 

Tal como ficou acordado no último AG ordtnórkJ e conforme 
comunicação j6 feito pelo Presidente do AG do Asaocloç{,o, o 
Brlgodetro Pezorot Correio, ter6 lugar em 5 de Julho, com inicio 
pekls 20H30 no l10880 sede, uma AG extroordklõrlo tendo como 
ponto único de agendo «A problemóUco do Sede». 

Contomoe com a preaenco de todoa. 

_, 

BOlfllM DA ASSOCIAÇÃO 25 OE ABIIIL 

ORGANIZAÇÃO PRO-SEDE 

Co..torme referido no anterior Boletim, 
considera-se de pr-lmordlal lmporllncla 
a mobilização de todoa 01 aóclo, e apolan· 
tes em toruo doa objectivoa estatutários 
da AUiA, pois 116 com a sua participa­
ção actlYa e interessada, eerã poa8ivel 
tr-llhar com dlguidade, inteligência e qua­
lidade os caminhos da nossa atlrmaçlo. 

'8: neate apelo global que se Inserem os 
problemas da preservaçlo da continui­
dade tlalcn da AMoclação. 

Esta que.U.O da Sede, não pode nem 
deve ser vlet.a, como um problema cuja re­
i,oiução cabe excluslYamente à Direcção. 

Ela ter! de ser senllda por todos os 
consócio• como sua, contribuindo na me­
dida das suas potenclalldadea e disponi­
bilidades, para as tarefa, que se colocam 
neste Amblto. 

Por outro lado, para que haja mobllaR­
çlo, torna-se necessArlo manter, com a 
actualldade poSJSlvel, uma corrente de in­
formação, 

I!: neate sentido que nos propomos tazer 
um ponto da situação sobre e.rta questão. 

Dentro das grandes linha, definidas e 
do esquema organiza.clonai montado, to­
ram JA Implementadas aa diversas comis­
sões que, no entanto, se mantêm abertas 
à integração de mala elementos. 

Com objectlvoa definidos para cada 
uma, têm vindo a promover reunlõea e 
a desenvolver actlvldades, umaa mais 
perceptlvela que outras. mas todas elas 
de Igual Importa.nela. 

A dinamização Interna eaU. em mar­
cha e em breve todos os associados aen­
llrão os seus eleitos. 

Estão a ser estabelecidos diversos con­
tactoa proepectlvos a nlvel Internacional; 
estA em fase de estruturação a campa­
nha global de obtenção de fundos, por 
forma a permitir nos «tlmlng•• adequa­
dos, o seu lançamento; estão em curso 
as actlvldadea relacionadas com a pes­
quisa de Instalações na Area da Grande 
Lisboa. 

Simultaneamente, a comlnão de con­
tacto civil/militar, procurou e obteve au­
diências de S. Ex.•• o Presidente da Re­
pQbllca, Presidente da Auemblela da Re­
pUbllca, 1.• Mlnlatro, Ministro da Cultura, 
que se moatraram receptlvoa, de acordo 
com as reapectlvaa Areaa de competeDda, 
a apoiar e/ou procurarem encontrar solu­
ções adequadas e dignas para o proble­
ma. Foram ainda solicitadas audiências 
aos diversos grupos parlamentares e Pre­
sidente da CAmara Municipal de Llaboa, 
tendo já as meamas sido concretizadas. 

A cobertura informativa ao i::úvel dos 
órgãos de Comunicação Social, de todas 
aa act!Yldadea da A2õA, Incluindo nestas 
as que se relacionam dlrectamente com a 
problemâtlca da Sede, têm atdo objecto 
de preocupação por parte da Comissão 
de Informação, que vem desenvolvendo oa 
contactoa neceaa!rlos para o efeito. 

Com o .entldo de reaponsabllldade, dl· 
gnldade. independência e perseverança, a 
Direcção estaré. atenta à evolução da si­
tuação e tomarê., com o apoio de todos 
os con!J6clos. u medidas ajustada. 1 pe­
renidade da .A.2fiA. 

NOITE DE S. PEDRO 

A e�lo do que se passou na noite de 
Santo António. no próximo dia 28 de Junho 
haverá lugar na nos.91 sede mais um alegre 
convivk> com febras. broa, chouriço. com 
a convelW&<lte t«'&gação». 
Música também nio faltaril APARECEI 
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